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RELATÓRIO ANUAL DE AUDITORIA (RAA)

MODELO 3A

ANEXO IV, DELIBERAÇÃO TCE/RJ N.º 278/2017

DADOS GERAIS DE IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE AUDITADA

INTRODUÇÃO
Em atendimento ao disposto na Lei n.º 287, de 04 de dezembro de 1979, no art. 22, I, do Decreto n.º 43.463, de 14 de fevereiro de 2012, no art. 5º, V, do Decreto n.º 46.237, de 07 de fevereiro de 2018, na Deliberação TCE-RJ

n.º 278, de 24 de agosto de 2017 e no art. 4º da Resolução CGE n.º 223, de 23 de junho de 2023, apresentamos os resultados dos exames realizados na Prestação de Contas Anual de Gestão - PCA, do exercício de 2024, da Loteria do Estado
do Rio de Janeiro - LOTERJ, vinculada à Secretaria de Estado da Casa Civil - SECC. 

Ressaltamos que a LOTERJ não foi selecionada, pela Portaria SGE n.º 12, de 13 de novembro de 2024, para constituir e encaminhar a PCA para a Egrégia Corte de Contas do Estado do Rio de Janeiro, objetivando instrução e
julgamento, conforme dispõe o art. 4º da Deliberação TCE/RJ n.º 278/2017. 

 
ESCOPO

O escopo dos nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria, visando a emissão de Relatório e Parecer, com pronunciamento quanto à regularidade ou irregularidade na Prestação de Contas Anual de
Gestão, em observância ao Modelo 3A, constante no Item 12 do Anexo VI, da Deliberação TCE-RJ n.º 278/2017, sendo contemplados: 

1. Atos de Gestão;
2. Gestão Orçamentária;
3. Gestão Financeira; 
4. Gestão Contábil-Patrimonial; 
5. Gestão Previdenciária; 
6. Quadro Consolidado da Recomendações; e 
7. Base para Opinião e Conclusão.

As páginas seguintes deste Relatório apresentarão os achados decorrentes dos exames realizados por esta Unidade de Controle Interno - UCI, contendo as recomendações correspondentes. 
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1. ATOS DE GESTÃO
1.1. NATUREZA JURÍDICA DA UNIDADE JURISDICIONADA E O DOCUMENTO "CADASTROS DOS RESPONSÁVEIS" 
Base Legal: Deliberação TCE/RJ n.º 278/17, art. 10º.

 
A Loteria do Estado do Rio de Janeiro – LOTERJ é uma Autarquia da Administração Indireta do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, dotada de personalidade jurídica de Direito Público, autonomia administrativa,

técnica e financeira, com sede e foro na capital do Estado do Rio de Janeiro, atualmente vinculada à Secretaria de Estado da Casa Civil.
Criada na qualidade de sucessora do Departamento Autônomo de Loteria do Estado do Rio de Janeiro e da Loteria do Estado da Guanabara – LOTEG, tal sucessão é operada na conformidade do disposto no §1º, do art. 12, da

Lei Complementar n.º 20, de 01 de julho de 1974, disposto no Decreto-Lei n.º 138, de 23 de junho de 1975.
Sua missão é desenvolver, controlar e explorar o serviço de Loteria do Estado do Rio de Janeiro, gerando recursos que serão aplicados em áreas de interesse social, hospitalar, educacional, esportiva e cultural.

 
1.1.1. Questão de Auditoria

Verificar a forma de constituição da entidade e as alterações estruturais ocorridas, bem como analisar o cadastro dos responsáveis, identificando o devido preenchimento e o correto registro dos servidores.
 
1.1.2. Apreciação e Achados

 A LOTERJ tem pautado suas ações pela ótica do investimento social e, por esta razão, tem assumido papel relevante na subvenção e auxílio de Organizações da Sociedade Civil, sem fins lucrativos e econômicos, como uma
modalidade de transferência de recursos financeiros públicos, para instituições privadas, de caráter assistencial com o objetivo de cobrir despesas de seus custeios e investimentos que são de interesse público.

Suas políticas e ações são alicerçadas em princípios e valores considerados fundamentais e republicanos para o cumprimento de suas funções junto à sociedade, com destaque para: Legalidade, Transparência, Ética,
Credibilidade, Autonomia, Financiamento Público, Qualidade, Laicidade, Inclusão Social e Respeito à Diversidade.

Na forma do art. 10, da Deliberação TCE-RJ n.º 278, de 24 de agosto de 2017, o Cadastro dos Responsáveis deve ser disponibilizado em módulo próprio no Sistema Integrado de Gestão Fiscal - SIGFIS do Estado do Rio de
Janeiro, devendo conter a identificação do responsável pelas contas, do responsável pelo encaminhamento das contas, do responsável pelo setor contábil, do responsável pela Unidade de Controle Interno e de outros responsáveis, no caso
desta Autarquia, dos responsáveis pelas contas delegados, do responsável pela Assessoria Jurídica, do responsável pela Gestão de Pessoal, do responsável pelos Convênios e por fim, do responsável pelos Bens Móveis. 

Em análise realizada no módulo "Cadastros dos Responsáveis" no SIGFIS, realizamos o confronto das informações apresentadas no processo em tela, através dos doc. SEI
n.ºs 99329183, 99329439, 99329530, 99329582, 99329610, 99330914, 99329645, 99329700, 99331531, 99337820, 99338523, 99339379, 99338570 e 99339701 e consolidadas abaixo: 
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1.2 DETERMINAÇÕES E/OU RECOMENDAÇÕES EXARADAS PELO TCE-RJ E PELA UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO EM PRESTAÇÕES DE CONTAS ANTERIORES:
Base Legal: Arts. 71 e 74 da CF/88, arts. 2º e 3º do Decreto Estadual n.º 43.463/12 e alterações posteriores.

 
Uma das atribuições e responsabilidades previstas desta Unidade de Controle Interno - UCI é com relação ao monitoramento das implementações que devem ser realizadas pela Autarquia, face às Recomendações e/ou

Determinações proferidas pelos Órgãos de Controle em seus Relatórios quanto à Prestação de Contas Anual de Gestão - PCA.
 

1.2.1. - Questão de Auditoria
Verificar se o titular da entidade implementou as determinações e as recomendações exaradas pelo TCE e pela Unidade de Controle Interno, analisando o nível de implementação e os motivos pela não implementação, se for o

caso
 
1.2.2. - Apreciação e Achados
 
1.2.2.1. - Determinações e/ou Recomendações exaradas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - TCE-RJ

No que diz respeito às Determinações e/ou Recomendações proferidas pela Egrégia Corte de Contas em prestações de contas anteriores, elucidamos que desde o advento da Deliberação TCE-RJ n.º 278, de 24 de agosto de
2017, a LOTERJ não foi selecionada para apresentar a PCA à Corte de Contas. Sendo assim, esta Autarquia não dispõe de Determinações/Recomendações exaradas pelo TCE-RJ em prestações de contas. 

Abaixo, apresentamos as normativas que divulgam a cada exercício a relação dos órgãos selecionados para apresentar a PCA ao Tribunal de Contas: 

Portaria SGE nº 10, de 27 de dezembro de 2017 - PCA relativa ao exercício de 2017 
Portaria SGE nº 03, de 19 de dezembro de 2018 - PCA relativa ao exercício de 2018
Portaria SGE nº 10, de 04 de dezembro de 2019 - PCA relativa ao exercício de 2019
Portaria SGE nº 09, de 16 de dezembro de 2020 - PCA relativa ao exercício de 2020
Portaria SGE nº 03, de 15 de dezembro de 2021 - PCA relativa ao exercício de 2021
Portaria SGE nº 08, de 29 de novembro de 2022 - PCA relativa ao exercício de 2022
Portaria SGE nº 07, de 10 de novembro de 2023 - PCA relativa ao exercício de 2023
Portaria SGE nº 12, de 13 de novembro de 2024 - PCA relativa ao exercício de 2024

 
1.2.2.2. - Determinações e/ou Recomendações exaradas pela Unidade Central de Controle Interno
1.2.2.2.1 - PCA 2023

No exercício de 2024, através da Portaria AGE n.º 22, de 29 de julho de 2024, esta Autarquia foi comtemplada para apresentar à Auditoria Geral do Estado - AGE, no prazo de 15 (quinze) dias, a Prestação de Contas Anual de
Gestão, referente ao exercício findo de 2023, visando o exame e certificação pelo corpo técnico da Auditoria Geral. 

Nesse sentido, a LOTERJ apresentou intempestivamente, através do Of.LOTERJ/CHEGAB Nº 8, de 16 de janeiro de 2025 (doc. SEI n.º 91489596), a PCA alusiva ao exercício de 2023 (SEI-150162/000064/2024) para a Auditoria Geral do
Estado, que registrou o ingresso da PCA no REDMINE sob o ticket #57187 (doc. SEI n.º 91579479).

Portanto, elucidamos que a PCA 2023 desta Autarquia foi analisada pela 8ª Coordenadoria de Auditoria - Prestação de Contas (CGE/COOPCO), culminando no Relatório de Auditoria n.º 20250075 (doc. SEI n.º 118169305) e
Parecer n.º 17/2025/CGE/COOPCO (doc. SEI n.º 118227534), ambos emitidos com a opinião de "REGULAR com RESSALVAS" quanto ao resultado dos exames realizados. 

Por conseguinte, a PCA 2023 foi devidamente certificada pela Auditoria Geral do Estado configurando REGULARIDADE com RESSALVAS  (doc. SEI n.º  118231026) e encaminhada a esta Autarquia através do Of.
CGE/CHEGAB n.º 1652, de 06 de novembro de 2025 (doc. SEI n.º 118268113).

Sendo assim, embora o processo administrativo alusivo à PCA 2023 ainda não tenha ingressado nesta Assessoria de Controle Interno, informamos que esta UCI no exercício das atribuições correspondentes ao monitoramento
das implementações que devem ser realizadas face às Recomendações e/ou Orientações que são emitidas pela Auditoria Geral do Estado em seus Relatórios, inaugurou o processo administrativo SEI-150013/000524/2025 para realizar o
acompanhamento e fomentar a implementação pelos setores responsáveis das Recomendações/Orientações proferidas pela AGE no Relatório de Auditoria n.º 20250075 (doc. SEI n.º 118169305), as quais apresentamos no quadro abaixo: 
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1.2.2.2.2 - PCA's 2018, 2019, 2020, 2021 e 2022
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1.2.2.2.3 - PCA 2017

No que concerne as Recomendações exaradas pela AGE no Relatório de Auditoria referente à PCA do exercício de 2017, apresentamos abaixo o quadro correspondente: 
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Legenda: N/A = Não Aplicável ; N/I = Não Identificado
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1.2.2.2.4 - PCA 2016

Quanto às Recomendações emitidas no SIAUDI-RJ do exercício de 2016, apresentamos os detalhamentos abaixo: 
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Legenda: N/A = Não Aplicável 
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1.3 MANUTENÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO NO ARQUIVO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE DE ORIGEM
Base Legal: Arts. 12 e 13 da Deliberação TCE/RJ n.º 278/17.

 
O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - TCE/RJ determina que as documentações relativas aos bens patrimoniais, bens em almoxarifado e tesouraria, assim como as documentações relativas à prestação de contas

de transferências financeiras, referentes a auxílios e subvenções concedidas através de termo de colaboração e fomento, previstas nos Anexos da Deliberação TCE-RJ n.º 278, de 24 de agosto de 2017 deverão ser constituídas, contendo, no
mínimo, os elementos constantes nos respectivos modelos e deverá permanecer arquivada na LOTERJ, permanecendo à disposição do Tribunal por 05 (cinco) anos. 

 
1.3.1. Questões de Auditoria

Analisar se estão arquivadas na LOTERJ, de acordo com a Base Legal, as seguintes documentações: 
a) Relativas aos bens patrimoniais, aos bens em almoxarifado e tesouraria. 
b) Relativas à prestação de contas de transferências financeiras, referentes a auxílios e subvenções concedidas através de termo de colaboração e fomento.
 

1.3.2. Apreciação e Achados
1.3.2.1. - Quanto às documentações relativas aos Bens Móveis e Bens em Almoxarifado:
Constamos que a LOTERJ atende satisfatoriamente ao previsto no artigo 12 da Deliberação TCE/RJ n.º 278/17, mantendo atualizadas e em arquivo as prestações de contas relativa aos bens patrimoniais e aos bens em

almoxarifado, conforme disposto no quadro abaixo: 
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1.3.2.3. - Quanto às documentações relativas às Prestações de Contas de transferências financeiras? 
As subvenções concedidas por meio de Termos de Fomento e Convênios, por serem operacionalizadas via Sistema de Convênios do Estado do Rio de Janeiro - CONVERJ, têm toda a documentação relativa ao processo de

prestação de contas disciplinada e formalizada em ambiente digital no referido sistema.
 
 
 

1.4. DOCUMENTOS INTEGRANTES DA PCA - COMPATIBILIDADE COM A DELIBERAÇÃO TCE/RJ N.º 278/2017
Base Legal: Art. 5º, 6º, 7º e 8º da Deliberação TCE/RJ n.º 278/17.

 
O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - TCE/RJ determina que as documentações relativas às Prestação de Contas Anual de Gestão - PCA deverão ser constituídas, contendo, no mínimo, os elementos constantes

nos respectivos Modelos e deverá permanecer arquivada na LOTERJ, permanecendo à disposição do TCE/RJ por 05 (cinco) anos. 
 

1.4.1. Questão de Auditoria
Avaliar se a documentação integrante da PCA foi encaminhada na sua integralidade e no prazo previsto na Base Legal. 
 

1.4.2. Apreciação e Achados
A Prestação de Contas Anual de Gestão - PCA, referente ao exercício de 2024, foi inaugurada pela Assessoria de Contabilidade e Finanças - ASSCONT no dia 03 de janeiro de 2025, visando a juntada das documentações

exigidas pelo Anexo IV da Deliberação TCE-RJ n.º 278/2017 da 
No dia 19 de maio de 2025, o presente processo administrativo ingressou nos registros desta Assessoria de Controle Interno.
Compulsando os autos, observamos que a Assessoria de Contabilidade e Finanças - ASSCONT apresentou a PCA - 2024 apresentou os Anexos em conformidade com a natureza jurídica da LOTERJ, contendo a instrução dos

seguintes documentos: 
 

ITEM Título Documento / Modelo / Informações Exigidas INDEX's PDF INDEX's XLS

1 - Ofício de encaminhamento assinado pelo Titular da unidade jurisdicionada ou responsável
competente. N/I(*) N/A

2 - Relação dos Responsáveis, conforme Modelo 1 desta Deliberação:
- do responsável pelas contas;
- do responsável pelo encaminhamento das contas;

99329183
99329439
99329530
99329582

N/A
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- do responsável pelo setor contábil;
- do responsável pela Unidade de Controle Interno - UCI - do órgão/entidade/Poder

99329610
99330914
99329645
99329700
99331531
99337820
99338523
99339379
99338570
99339701

3 - Balancete Analítico evidenciando o saldo inicial, os créditos e débitos e o saldo final em 31/12. 99341202 99347024

4 - Demonstração das Variações Patrimoniais, de acordo com o MCASP vigente no exercício em
análise. 99348469 99348544

5 -

Balanço Orçamentário, de acordo com o MCASP vigente no exercício em análise, acompanhado
dos quadros(1):
- execução de Restos a Pagar Não Processados(2);
- execução de Restos a Pagar Processados(3).

99351581(1)

99351785(2)

99353501(3)

99352052(1)

99353023(2)

99353505(3)

6 - Balanço Financeiro, de acordo com o MCASP vigente no exercício em análise. 99354939 99354944

7 -

Balanço Patrimonial, de acordo com o MCASP vigente no exercício em análise, acompanhado
dos quadros(1):
- dos ativos e passivos financeiros e permanentes(2);
- das contas de compensação(3);
- do superávit/déficit financeiro(4).

99453305(1)

99454403(2)

99454019(3)

99454028(4)

99453523(1)

99453318(2)

99454023(3)

99454029(4)

8 -

Demonstração dos Fluxos de Caixa, de acordo com o MCASP vigente no exercício em análise,
acompanhada dos quadros(1):
- das Transferências Recebidas e Concedidas(2);
- dos Desembolsos de Pessoal e Demais Despesas por Função(3);
- dos Juros e Encargos da Dívida(4).

99466380(1)

99466141(2)

99466133(3)

99465313(4)

99466127(1)

99465312(2)

99466136(3)

N/I(3)

9 - Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, na forma estabelecida pelo MCASP vigente no
exercício em análise. 100006962 N/A

10 - Demonstrativo da Dívida Flutuante, de acordo com o Anexo 17 da LF n.º 4.320/64. 100006792 100006793

11 - Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras e Quadros I e II, conforme Modelo 2 desta
Deliberação. 100007818 100007819

12 -

Relatório elaborado pela Unidade de Controle Interno do órgão/entidade/Poder, considerando o
conteúdo de referência previsto no Modelo 3A desta Deliberação, além de outros considerados
na abordagem baseada em risco para definição do escopo da auditoria e da natureza e extensão
dos procedimentos a serem aplicados. No caso dos outros Poderes, o relatório e parecer devem
estar acompanhados do Certificado de Auditoria, com parecer conclusivo sobre a regularidade
ou irregularidade das contas dos responsáveis

116286978 N/A

13 - Relatório elaborado pela Unidade Central do Controle Interno, somente no caso do Poder
Executivo, considerando o conteúdo de referência previsto no Modelo 3B desta Deliberação,
além de outros considerados na abordagem baseada em risco para definição do escopo da

N/I(*) N/A
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auditoria e da natureza e extensão dos procedimentos a serem aplicados, acompanhado de
Certificado de Auditoria, com parecer conclusivo sobre a regularidade ou irregularidade das
contas dos responsáveis.

14 -
Declaração do Titular da Unidade Jurisdicionada informando as medidas tomadas para
saneamento das irregularidades, caso encontradas em relatório de auditoria realizada pelos
órgãos integrantes do sistema de controle interno.

N/I(*) N/A

15 - Declaração do responsável pelo setor contábil, conforme Modelo 4 desta Deliberação 100010687 N/A

16 - Demonstrativo das Responsabilidade não Regularizadas, conforme Modelo 5 desta Deliberação. 100011208 100012068

17 - Demonstrativo das contribuições (servidores e patronal) devidas e efetivamente repassadas ao
RPPS no exercício, conforme Modelo 6 desta Deliberação. 100123194 100123196

18 - Demonstrativo das contribuições (servidores e patronal) devidas e efetivamente repassadas ao
RGPS no exercício, conforme Modelo 7 desta Deliberação. 100124064 100123303

19 - Quadro Resumo da Dívida Fundada, conforme Modelo 8 desta Deliberação. 100124798 N/I

20 - Relação dos restos a pagar processados cancelados, contendo as respectivas justificativas,
conforme Modelo 43 desta Deliberação. 100125789 N/I

21 - Lei de Criação/Autorização, Estatuto e demais Normas Regulamentadoras e posteriores
alterações havidas no exercício ou declaração expressa de sua não ocorrência. 100127654 N/A

22 -

Cópias dos relatórios e pareceres de órgãos colegiados e entidades que devam se pronunciar
sobre as contas ou sobre a gestão da unidade jurisdicionada no exercício em análise, consoante
previsão em lei ou em seus atos constitutivos (Conselhos de Administração, Conselhos Fiscais,
Conselhos Consultivos, Conselhos Deliberativos, Conselhos Estaduais vinculados aos Fundos
Especiais, dentre outros), quando aplicáveis.

N/A N/A

(*) = Documentos que serão apresentados posteriormente;

N/I = Não Identificado;

N/A = Não Aplicável

No entanto, na análise dos documentos apresentados aos autos, observamos que os demonstrativos contábeis constantes nos itens 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10  não contém a assinatura do gestor responsável pelo encaminhamento das
contas e do responsável pelo setor contábil, conforme determinado pelo art. 15 da Deliberação nº 278, de 24 de agosto de 2017 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - TCE/RJ.

Art. 15. Os demonstrativos contábeis que compõem as prestações de contas deverão conter as assinaturas do gestor responsável pelo encaminhamento das contas, do responsável pelo setor contábil e os demais documentos deverão estar assinados na forma
exigida nos MODELOS dos ANEXOS desta Deliberação.

Além disso, contatamos que os documentos e respectivos quadros, quando aplicáveis, alusivos aos itens 11, 16, 17 e  18 e não possuem posicionamento quanto à paridade, ou não, com os registros contábeis e também não
possuem a devida assinatura dos responsáveis pelo preenchimento. 

Ademais, observamos que o documento constante no item 15 não foi assinado pelo responsável do setor contábil e, embora, tenham sido apresentados os respectivos documentos contendo a informação "NÃO APLICADO"
aos itens 19 e 20, também observamos a ausência das assinaturas dos responsáveis pelo preenchimento e não identificamos os anexos no formato XLS exigidos pela Deliberação TCE/RJ n.º 278/2017. 
 
1.4.3. Recomendações - R-01

Sendo assim, considerando o disposto nos artigos 5º e 15 da Deliberação TCE/RJ n.º 278/2017, RECOMENDAMOS que nas próximas composições de Prestação de Contas Anual de Gestão - PCA, o seguinte:

1. Que sejam apresentados os documentos dos itens 3 a 10 devidamente assinados pelo gestor responsável pelo encaminhamento das contas e pelo responsável pelo setor contábil;
2. Que os documentos dos itens 11, 16, 17 e 18 e respectivos quadros, quando aplicáveis, apresentem informação objetiva quanto à paridade, ou não, com os registros contábeis, como também sejam devidamente datados e assinados pelos

responsáveis do preenchimento;
3. Que sejam apresentadas as declarações negativas devidamente justificadas pela ausência de qualquer dos itens da Relação de Documentos da PCA ANEXO IV da Deliberação TCE-RJ Nº 278/2017, devidamente assinadas pelos

responsáveis, quando aplicáveis, conforme estabelece o § 1º do art. 5º da citada Deliberação TCE-RJ, além dos respectivos formatos XLS. 
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2. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA

A Lei Estadual n.º 10.277, de 09 de janeiro de 2024, estimou a receita e fixou a despesa do Estado do Rio de Janeiro para o exercício de 2024, sendo destinados à LOTERJ o montante de R$ 373.832.299,00 (trezentos e setenta
e três milhões, oitocentos e trinta e dois mil duzentos e noventa e nove reais).

A gestão orçamentária e financeira do exercício de 2024 foi baseada em um conjunto de decretos que estabeleceram as diretrizes para a execução, ajustes e encerramento do orçamento. Inicialmente a antecipação da execução
orçamentária foi autorizada pelo Decreto Estadual n.º 48.866, de 26 de dezembro de 2023, publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro - DOERJ n.º 238, em 27 de dezembro de 2023. Por conseguinte, a execução financeira do
exercício de 2024 passou a seguir os procedimentos elencados pelo Decreto Estadual n.º 49.134, de 06 de junho de 2024, publicado no DOERJ n.º 102, de 07 de junho de 2024, que foi posteriormente alterado e complementado pelo Decreto
Estadual n.º 49.287, de 10 de setembro de 2024 , publicado no DOERJ n.º170, em 11 de setembro de 2024.

No que concerne as normas de encerramento do exercício financeiro de 2024, elucidamos que foram estabelecidas pelo Decreto Estadual n.º 49.370, de 11 de novembro de 2024, publicado no DOERJ n.º 213, em 12 de
novembro de 2024. 

Por fim, o Decreto Estadual n.º 49.418, de 09 de dezembro de 2024, publicado no DOERJ n.º 229, em 10 de dezembro de 2024, estabeleceu a revogação de decretos anteriores, incluindo decretos de exercícios anteriores e o
art. 16 do Decreto Estadual n.º 49.287/2024, estipulando o prazo de 90 (noventa) dias para sua efetivação. 

Todas as legislações acima compuseram o arcabouço normativo que orientou toda gestão orçamentária e financeira da LOTERJ no decorrer do exercício findo de 2024. 

 
2.1 - REALIZAÇÃO DA RECEITA EM RELAÇÃO À PREVISTA 
Base Legal: Art. 12 da Lei Complementar Federal n.º 101/00, art. 30 da Lei Federal n.º 4.320/64 e alterações posteriores. 

 
2.1.1. Questão de Auditoria
Avaliar a compatibilidade entre a previsão e a realização da receita em relação ao planejamento orçamentário.
 
2.1.2. Apreciação e Achados

A execução orçamentária da receita da Unidade Gestora n.º 203100 analisada por meio do sistema Flexvision, apresentou o montante de R$ 109.697.416,01 (cento e nove milhões, seiscentos e noventa e sete mil quatrocentos e
dezesseis reais e um centavo), não superando a estimativa inicial prevista de R$ 373.781.299,00 (trezentos e setenta e três milhões, setecentos e oitenta e um mil duzentos e noventa e nove reais). Esse desempenho representa um déficit de
arrecadação ao esperado no montante de R$ 264.083.882,99 (duzentos e sessenta e quatro milhões, oitenta e três mil oitocentos e oitenta e dois reais e noventa e nove centavos), refletindo uma execução negativa da receita orçamentária no
percentual de 29,34% no exercício de 2024 com relação a orçada. 

Os valores estão devidamente registrados e evidenciados no Balanço Orçamentário (doc. SEI n.º 99351581), e abaixo apresentamos o quadro comparativo da Receita Orçada x Arrecadada no exercício de 2024: 
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2.2. - REALIZAÇÃO DA DESPESA EM RELAÇÃO À FIXADA
Base Legal: Art. 16, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 101/00.
 

A despesa fixada para o exercício de 2024 para a LOTERJ perfez o montante de R$ 371.447.120,00 (trezentos e setenta e um milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil cento e vinte reais).
 
2.2.1. Questão de Auditoria
Verificar a compatibilidade entre a realização da despesa e aquela constante do planejamento orçamentário. 
 
2.2.2. Apreciação e achados

Verificamos que os valores da conta contábil "522110000 - DOTAÇÃO INICIAL" constante no Item 3 - Balancete Analítico (doc. SEI n.º 99341202) e no  Item 5 - Balanço Orçamentário (doc. SEI n.º 99351581) guardam
conformidade com os valores apresentados na Lei Estadual n.º 10.277, de 09 de janeiro de 2024, conforme demonstrado na planilha abaixo: 
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Posteriormente, em virtude de movimentação de créditos, a dotação disponibilizada foi atualizada para o montante de R$ 395.644.069,00 (trezentos e noventa e cinco milhões, seiscentos e quarenta e quatro mil sessenta e nove

reais). Nesse contexto, demonstramos abaixo os valores globais da execução orçamentária e financeira da LOTERJ: 
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No que concerne a execução da despesa no exercício de 2024, verificamos que a LOTERJ efetuou a liquidação de despesas no valor total de R$ 18.647.211,08 (dezoito milhões, seiscentos e quarenta e sete mil duzentos e onze

reais e oito centavos),  que corresponde à 31,59% por cento das despesas autorizadas para o exercício em análise, assim como constatamos que as despesas pagas do exercício alcançaram o montante de R$ 18.216.552,78 (dezoito milhões,
duzentos e dezesseis mil quinhentos e cinquenta e dois reais e setenta e oito centavos), representando 97,47% das despesas empenhadas no exercício, conforme demonstrado no quadro abaixo: 

 
Além disso, convém elucidar que a diferença apresentada no quadro acima, no campo Despesas do Exercício Pagas, com relação ao valor constante no Item 5 - Balanço Orçamentário (doc. SEI n.º 99351581), é justificada pela

descentralização de créditos orçamentários para atender a prestação de serviços de publicidade, visando atender a publicação de matérias legais de interesse da Autarquia, no valor total de R$ 12.146,93 (doze mil cento e quarenta e seis reais
e noventa e três centavos), formalizada através da Portaria Conjunta LOTERJ/SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL N.º 01/2024 de 05/03/2024, nos autos do processo administrativo SEI-150013/000125/2024.

 
Com relação a execução orçamentária demonstrada na tabela anterior, é evidenciado que a maior representação da execução do empenhos realizados no exercício de 2024 ocorreram com despesas classificadas como "Outras

Despesas Correntes", perfazendo o montante de R$ 10.350.260,80 (dez milhões, trezentos e cinquenta mil duzentos e sessenta reais e oitenta centavos), e despesas classificadas como "Pessoal e Encargos Sociais", no valor total de R$
8.338.183,62 (oito milhões, trezentos e trinta e oito mil cento e oitenta e três reais e sessenta e dois centavos), como demonstrado abaixo: 

 
 

Visando demonstrar o detalhamento de todas as despesas englobadas por "Pessoal e Encargos Sociais" e "Outras Despesas Correntes" no exercício de 2024, apresentamos as tabelas contendo todas todos os elementos
específicos que montam os referidos grupos, assim como as performances da sua execução: 
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Conforme demonstrado acima, elucidamos que as despesas alusivas aos elementos "339031 - Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras" e "322043 - Subvenções Sociais" ultrapassaram os valores

devidamente pagos com relação aos empenhados, pois as mesmas apresentaram RP pagos no exercício, na quantia de R$ 45.543,24 (quarenta e cinco mil quinhentos e quarenta e três reais e vinte e quatro centavos) e R$ 105.016,02 (cento e
cinco mil dezesseis reais e dois centavos), respectivamente. 

 
Diante do exposto, conclui-se que a execução da despesa orçamentária no exercício de 2024 está em conformidade com os parâmetros definidos na Lei Orçamentária Anual do exercício de 2024, assim como nas modificações

orçamentárias ocorridas no referido exercício em análise. 
 

 

 
2.3. - EXECUÇÃO E INSCRIÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR
Base Legal: Art. 36 da Lei Federal n.º 4.320/64 e MCASP vigente. 
 

Conforme definido pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - 11ª Edição: Restos a Pagar:
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São todas as despesas regularmente empenhadas, do exercício atual ou anterior, mas não pagas até 31 de dezembro do exercício financeiro vigente. Distingue-se dois tipos de restos a pagar: os processados (despesas já liquidadas) e os não processados (despesas
a liquidar ou em liquidação).

Para este ponto do relatório, destacamos inicialmente que a Portaria da Subsecretaria de Contabilidade Geral do Estado (SUBCONT) nº 31, de 29 de janeiro de 2025, aprovou as inscrições contábeis em Restos a Pagar no
exercício financeiro de 2024, segundo o art. 36 da Lei Federal n.º 4.320/1964 e os incisos II e III do artigo 7º do Decreto Estadual n.º 49.370, de 11 de novembro de 2024.

Lei Federal n.º 4.320/1964
Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas.
Parágrafo único. Os empenhos que correm à conta de créditos com vigência plurianual, que não tenham sido liquidados, só serão computados como Restos a Pagar no último ano de vigência do crédito.
 
Decreto Estadual n.º 49.370/2024
Art. 7º A inscrição contábil dos restos a pagar, no exercício de 2024, dar-se-á em conformidade com os seguintes critérios:
I - distinguirá os Restos a Pagar Processados dos Restos a Pagar Não Processados;
II - a inscrição contábil dos Restos a pagar será homologada mediante a conclusão dos procedimentos de:
a) Conformidade Contábil - competência novembro de 2024;
b) Conciliação Bancária - competência novembro de 2024;
c) Validações Contábeis - competência dezembro de 2024; e
d) Conformidade Diária - até 31 de dezembro de 2024.

 
Conforme disposto no Anexo Único da Portaria SUBCONT n.º 31/2025, foi aprovado para esta Autarquia as inscrições contábeis em Restos a Pagar referentes ao exercício de 2024 dos seguintes valores: 

 
2.3.1. Questão de auditoria
Verificar a execução, no decorrer do exercício de referência, dos restos a pagar não processados a liquidar inscritos em exercícios anteriores, bem como a pertinência e adequação dos saldos inscritos ao final do exercício.
 
2.3.2. Apreciação e achados
 
2.3.2.1. - Execução e inscrição dos restos a pagar não processados (a liquidar) 

Observamos que houve a inscrição e execução de valores de Restos a Pagar Não Processados em Liquidação, durante o exercício de 2024, em virtude dos lançamentos nas contas contábeis 631710101 - Restos a Pagar não
Processados a Liquidar - Inscrição no Exercício, no valor de R$ 41.233,34 , 631210101 - Restos a Pagar Não Processados em Liquidação, no valor de R$ 4.693,09 (quatro mil seiscentos e noventa e três reais e nove centavos), 631410101 -
RP Não Processados Pagos, no valor de R$ 42.902,61 (quarenta e dois mil novecentos e dois reais e sessenta e um centavos) e 631410101 - RP Não Processados Retidos Pagos, no valor de R$ 68,53 (sessenta e oito reais e cinquenta e três
centavos). 

Sendo assim, constatamos a paridade dos valores contidos na Portaria supracitada com os contidos no Item 3 - Balancete Analítico (doc. SEI n.º 99341202) na conta contábil 631710101 - Restos a Pagar não Processados a
Liquidar - Inscrição no Exercício, no valor de R$ 41.233,34 (quarenta e um mil duzentos e trinta e três reais e trinta e quatro centavos). 

No que concerne o valor de R$ 41.233,34 (quarenta e um mil duzentos e trinta e três reais e trinta e quatro centavos), registrado na conta contábil 631710101 - Restos a Pagar não Processados a Liquidar - Inscrição no
Exercício, apresentamos o detalhamento no quadro em seguida: 
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No tocante da análise da execução dos Restos a Pagar Não Processados no exercício de 2024, confrontamos o Item 5 - Quadro da Execução dos Restos a Pagar Não Processados (doc. SEI n.º 99351785)  com as informações

registradas no SIAFE-Rio/Flexvision, que resultou na confirmação do montante pago nessa modalidade de obrigação no valor de R$ 42.971,14 (quarenta e dois mil novecentos e setenta e um reais e quatorze centavos), além do
cancelamento de RPNP no montante de R$ 1.022.412,76 (um milhão, vinte e dois mil quatrocentos e doze reais e setenta e seis centavos), conforme demonstrado no quadro abaixo: 
 

24/07/2026, 13:04 SEI/ERJ - 116286978 - Relatório

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=99172383&infra_sistema=100000100&infra… 23/50



 
 
 
2.4. - ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS OCORRIDAS NO EXERCÍCIO
Base Legal: Art. 167, incisos V a VII da Constituição Federal e arts. 40 e 46 da Lei Federal n.º 4.320/64. 
 
2.4.1. Questão de auditoria
Avaliar as alterações orçamentárias ocorridas no exercício, identificando a adequação quanto aos aspectos considerados na legislação vigente relacionada aos créditos adicionais, remanejamentos, transposições e transferências de créditos
orçamentários.
 
2.4.2. Apreciação e achados

Neste item, buscou-se avaliar as alterações orçamentárias ocorridas no exercício de 2024, verificando sua adequação aos dispositivos da legislação vigente que tratam de créditos adicionais, remanejamentos, transposições e
transferências de créditos orçamentários.

Para tanto, procedeu-se ao confronto entre os dados registrados no SIAFE-Rio e aqueles constantes da Lei Orçamentária Anual nº 10.277, de 9 de janeiro de 2024, referente ao exercício financeiro de 2024.
Verificou-se que, inicialmente, foram estabelecidas dotações destinadas ao financiamento das despesas de pessoal, juros e encargos da dívida, custeio e investimentos na seguinte forma:

UO 203100 (LOTERJ): R$ 373.832.299,00 (trezentos e setenta e três milhões, oitocentos e trinta e dois mil duzentos e noventa e nove reais).

Posteriormente, foram identificadas movimentações orçamentárias decorrentes da abertura de créditos adicionais no valor de R$ 24.311.770,00 (vinte e quatro milhões, trezentos e onze mil setecentos e setenta reais)  e de
cancelamentos de dotações no montante de R$ 2.500.000,00 (dois milhões quinhentos mil reais).

Como resultado dessas alterações, a dotação inicial foi aumentada, resultando em uma dotação atualizada de R$ 395.644.069,00 (trezentos e noventa e cinco milhões, seiscentos e quarenta e quatro mil sessenta e nove reais),
conforme demonstrado abaixo:
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Em consulta ao Item 3 - Balancete Analítico de encerramento do exercício de 2024 (doc. SEI n.º 99341202), constatou-se a correspondência dos valores registrados a título de créditos adicionais na conta contábil nº

522120101 – Crédito Suplementar, bem como das dotações canceladas, registradas na conta nº 522130901 – Cancelamento de Dotações, conforme apresentado a seguir: 
 

 
As modificações orçamentárias ocorridas no período foram realizadas através de Decretos do Poder Executivo e possuíram fundamento no art. 6º da Lei Estadual n.º 10.277, de 09 de janeiro de 2024, que estimou a Receita e

fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para o exercício financeiro de 2024, in verbis: 
“Art. 6º da Lei Estadual nº 10.277, de 09 de janeiro de 2024 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais com a finalidade de atender insuficiências nas dotações orçamentárias dos Orçamentos Fiscal e o da Seguridade Social, tendo por limite a
utilização de recursos decorrentes de:
I - cancelamento de dotações fixadas nesta Lei, até o limite de 20% (vinte por cento) do total da despesa por transposição, remanejamento ou transferência integral ou parcial de dotações, inclusive entre unidades orçamentárias distintas, criando, se necessário, os
grupos de despesa relativos a "Outras Despesas Correntes", "Investimentos" e "Inversões Financeiras", respeitadas as disposições constitucionais e os termos da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964;
II - excesso de arrecadação, apurado durante o exercício financeiro;
III - superávit financeiro, apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;
IV - operações de crédito autorizadas e/ou contratadas durante o exercício;
V - dotações consignadas à reserva de contingência;
VI - recursos colocados à disposição do Estado pela União ou outras entidades nacionais ou estrangeiras, observada a destinação prevista no instrumento respectivo; e
VII - fusão ou extinção de órgãos do Poder Executivo, na forma do art. 16 desta Lei.
§1º Os Poderes Judiciário e Legislativo, o Ministério Público, o Tribunal de Contas e a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro ficam autorizados a realizar transposições, remanejamentos ou transferências de dotações, dentro de suas respectivas
unidades orçamentárias, no mesmo limite previsto no inciso I deste artigo, exceto em dotações consignadas a despesas com pessoal e encargos sociais.
§2º O limite indicado no inciso I do presente artigo não será onerado, quando o crédito se destinar a suprir a insuficiência das dotações de pessoal e encargos sociais, inativos e pensionistas, dívida pública Estadual, débitos constantes de precatórios judiciais,
despesas de exercícios anteriores, despesas à conta de receitas vinculadas e créditos adicionais suplementares citados no art. 16, inciso V desta Lei, limitado, contudo, a 60% (sessenta por cento) do valor total do orçamento anual.”

 
Com base nos dados extraídos do SIAFE-Rio, demonstramos abaixo o detalhamento da modificações orçamentárias na conta contábil 522120101 - Crédito Suplementar: 
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As alterações orçamentárias observadas foram realizadas em conformidade com as normas vigentes no período em análise, tendo como fundamento principal o art. 6º da Lei Estadual nº 10.277, de 9 de janeiro de 2024.
Ressalta-se que tais alterações foram devidamente respaldadas por decretos do Poder Executivo, evidenciando alinhamento com os procedimentos e diretrizes governamentais estabelecidos.

A consonância com o arcabouço normativo e legal aplicável, associada ao respaldo formal dos decretos do Executivo, reforça a transparência, a legalidade e a legitimidade das ações praticadas, contribuindo para a segurança e
a regularidade da gestão orçamentária.

 
 
2.5. - DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITOS REALIZADA NO EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA
Base Legal: Decreto Estadual n.º 42.436/10 e alterações posteriores. 
 

A análise desse item possui como intuito demonstrar os exames realizados pela Unidade de Controle Interno da LOTERJ nas descentralizações de créditos concedidas e recebidas no exercício de 2024, que tiveram como foco
a conformidade dos atos de descentralização, bem como de avaliação da regularidade da execução dos recursos envolvidos e demonstrados nas prestações de contas, limitando-se às avaliações pertinentes ao objeto previsto no Programa de
Trabalho consignado no orçamento, a classificação funcional por fonte de recursos, natureza de despesa, vigência, valores, bem como as vinculações de demandas desta LOTERJ, em consonância com o disposto no art. 9º da Portaria AGE nº
10, de 14 de julho de 2023.
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A descentralização da execução de crédito orçamentário é disciplinada pelo Decreto Estadual n.º 42.436, de 30 de abril de 2010, sendo instituída como a cooperação entre órgãos e entidades integrantes do Orçamento do
Estado do Rio de Janeiro, visando à consecução de um objetivo que resulte no aprimoramento de ações do governo. 
 
2.5.1. Questão de Auditoria
Avaliar se as descentralizações de créditos realizadas concedidas no exercício de referência consideraram a legalidade dos atos, bem como a regularidade das prestações de contas desses recursos. 
in
2.5.2. Apreciação e achados

Verificamos que no exercício de 2024 a LOTERJ editou apenas 01 (um) ato conjunto de descentralização de créditos orçamentários na qualidade de concedente, conforme demonstrado no quadro abaixo: 

Ao procedermos com a análise preliminar do processo de concessão, esta Unidade de Controle Interno não identificou a prestação de contas correspondente à descentralização de créditos. Por essa razão, inauguramos o
processo SEI-150013/000587/2025 e através da CI LOTERJ/ASSCI n.º 12, de 12 de dezembro de 2025 (doc. SEI n.º 120939250) foi procedida a ciência do fato ao Ordenador de Despesas, bem como solicitamos que fosse realizado o
regular encaminhamento da prestação de contas, em atendimento ao disposto no art. 10 da Portaria AGE nº 10, de 14 de julho de 2023. 

Art. 10° - A UCI deverá verificar se todas as descentralizações do período tiveram a sua correspondente prestação de contas.
Parágrafo Único - Em caso de constatar irregularidade ou ausência das prestações de contas, a UCI deverá dar ciência ao ordenador de despesas da concedente a fim de atender o Art. 7º desta Portaria.

Por conseguinte, no dia 16 de dezembro de 2025, foi inaugurado o processo SEI-150001/017206/2025 pela UG Executante e a prestação de contas referente à Portaria Conjunta LOTERJ/SECC/SUBCOM n.º 01, de 05 de
março de 2024, foi apresentada intempestivamente a esta Autarquia no dia 22 de dezembro de 2025, através do Of. SECC/DGF Nº 653, de 22 de dezembro de 2025 (doc. SEI n.º 121564203)

Da análise cabível realizada por esta Assessoria, constatamos que a execução da descentralização de créditos observou integralmente a consecução do objeto previsto no Programa de Trabalho consignado no orçamento, sendo
respeitada a classificação funcional por fonte de recursos e por natureza da despesa, conforme disposto no Art. 5° do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, conforme disposto nos quadros abaixo:
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2.5.3. Recomendações - R-02
Considerando que a prestação de contas referente à Portaria Conjunta LOTERJ/SECC/SUBCOM n.º 01, de 05 de março de 2024, cujo prazo final para apresentação era 30 de abril de 2025, somente foi formalizada em 22 de

dezembro de 2025, evidenciando atraso no cumprimento da obrigação de prestar contas, conforme determinado pelo art. 1º da Portaria AGE n.º 17, de 02 de janeiro de 2024.
Art. 1º - O art. 4º da Portaria AGE nº 10/2023 passa a vigorar acrescido de um parágrafo, numerado como § 3º, na seguinte forma:
Art. 4º (....) § 3º - O prazo para entrega da prestação de contas final à concedente no caso de aquisição de serviços de comunicação social será de até 120 (cento e vinte) dias após o término da vigência da Resolução Conjunta ou Portaria da descentralização.

RECOMENDAMOS que a LOTERJ, nas futuras descentralizações de créditos orçamentários, observe e faça cumprir, de forma rigorosa, os prazos legais e normativos para a apresentação da prestação de contas pelas
unidades executantes, adotando mecanismos eficazes de acompanhamento e controle que assegurem a tempestividade dessa obrigação.
 
2.6. - PAGAMENTOS DE OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO FORNECIMENTO DE BENS, LOCAÇÕES, REALIZAÇÃO DE OBRAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Base Legal: Art. 141 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
2.6.1. Questão de Auditoria
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Avaliar a observância da ordem cronológica dos pagamentos. 
 
2.6.2. Apreciação e achados

O Decreto Estadual n.º 49.134, de 6 de junho de 2024, supriu a lacuna existente quanto aos parâmetros para uma análise mais ampla da aplicação do artigo 5º da Lei nº 8.666/93. As normas instituíram um modelo de controle e
disciplinaram o formato de apresentação da ordem cronológica pelos órgãos integrantes do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

Por meio do Sistema SIAFE-Rio/Flexvision, procedeu-se à verificação por amostragem da sequência cronológica de pagamentos referentes ao fornecimento de bens, locações, obras e serviços, contribuindo para o
cumprimento da exigência legal aplicável.

Na análise realizada, foram examinadas as Notas de Liquidação emitidas entre janeiro e dezembro de 2024. Com base na amostragem selecionada, não foram identificadas distorções relevantes nos procedimentos de emissão e
execução das Programações de Desembolso (PDs), quanto ao respeito à ordem cronológica de pagamentos.

Registre-se que a Lei Federal nº 14.133/2021, em seu artigo 141, ampliou as diretrizes anteriormente estabelecidas pelo artigo 5º da Lei nº 8.666/1993, reforçando a necessidade de observância da ordem cronológica para
quitação das obrigações decorrentes do fornecimento de bens, locações, execução de obras e prestação de serviços, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional, nos seguintes termos:

"Art. 141 - No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos:
I - fornecimento de bens;
II - locações;
III - prestação de serviços;
IV - realização de obras.
§ 1º A ordem cronológica referida no caput deste artigo poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas
seguintes situações:
I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada;
V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de
serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.
§ 2º A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no caput deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização.
§ 3º O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem."

Nesse sentido, observamos que esta Autarquia não disponibiliza as informações sobre a ordem cronológica de pagamentos em seu sítio eletrônico, conforme preceituado pelo art. 141, § 3º da Lei Federal n.º 14.133/2021.
 

2.6.3. Recomendações - R-03
Diante disso, visando salvaguardar a transparência administrativa, nos termos da Lei n.º 12.527, de 18 novembro de 2011 e, considerando as diretrizes previstas no art. 141, §3º, da Lei Federal n.º 14.133/2021, e também no

art. 10, §3º, do Decreto Estadual n.º 49.134/2024 RECOMENDAMOS que esta Autarquia disponibilize em seu portal institucional as informações referentes à ordem cronológica de pagamentos por exercício financeiro e segregadas por
mês em arquivos disponibilizados em formato .xls, observando o seguinte padrão:

1. Sequência: número sequencial de linhas da planilha;
2. Categoria: Descrever se é "Fornecimento de Bens"; "Locações", "Prestação de Serviços"; ou "Realização de Obras";
3. Número do Processo SEI;
4. Fornecedor: Razão Social do fornecedor;
5. CPF/CNPJ do Fornecedor;
6. Número da Nota Fiscal;
7. Valor da Nota Fiscal; 
8. Data de entrada da Nota Fiscal; 
9. Número da Nota de Liquidação - NL;

10. Data da Nota de Liquidação - NL;
11. Número da Programação de Desembolso - PD; 
12. Data da Programação de Desembolso - PD;
13. Justificativa: Para eventual quebra de ordem cronológica ou não pagamento da obrigação; e
14. Pagamento Efetuado: Pagou / Não Pago

 
2.7. - OUTRAS INFORMAÇÕES DE NATUREZA ORÇAMENTÁRIA
Sem ocorrências.
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3. GESTÃO FINANCEIRA 
 
3.1. - ORDENS DE PAGAMENTO INTEGRADAS AO SIAFE-RIO
Base Legal: Decreto Estadual n.º 45.526/15 e alterações posteriores. 
 
3.1.1. Questão de Auditoria
Avaliar se a Autarquia emitiu ordens de pagamento por ofício no período de referência, em detrimento à legislação vigente. 
 
3.1.2. Apreciação e Achados

Na análise deste item, é importante elucidar que o Manual de Pagamento da Despesa, elaborado pela Subsecretaria de Contabilidade Geral do Estado - SUBCONT, orienta a forma de registro de pagamentos por ofício quando
da emissão da Programação de Desembolso, conforme disposto abaixo: 

“5. EMISSÃO E EXECUÇÃO DA PD ORÇAMENTÁRIA ( )
- Preenchimento da Identificação ( )
OB de Regularização: Deverá ser marcado somente nos casos de regularização contábil, isto é, não haverá a efetiva saída de numerário do domicílio bancário da UG pagadora. Exemplos: registro de pagamento por ofício”
- Número do Ofício: Este campo deverá ser preenchido com o número do documento que respalde o pagamento realizado por ofício. O SIAFE-RIO irá habilitar o campo para os casos selecionados com a opção de “Paga por Ofício”.

 
Já o Decreto Estadual n.º 49.134/2024, estabeleceu normas complementares da programação e execução orçamentária, financeira e contábil para o exercício de 2024, disciplinando a hipótese de solicitação de pagamento por

ofício em seu art. 17, nos termos abaixo: 
Art. 17 - Os pagamentos e as transferências entre contas realizados fora do SIAFE-Rio, ou diretamente ao favorecido, distinto do previsto no Art. 6º, restringem-se a casos excepcionais.
§ 1º - O órgão demandante deverá solicitar, de forma justificada, autorização à SEFAZ/SUBTES, via processo SEI-RJ aberto para o exercício, por meio do Tipo Processual “Financeiro: Pagamento por Ofício”, conforme documento SEI “Ofício: Pagamento por
Ofício”.
§ 2º - A regularização orçamentária, financeira e contábil deverá ser realizada no SIAFE-Rio, dentro do próprio mês do pagamento.
§ 3º Aplica-se o disposto no presente artigo, inclusive, para pagamentos e transferências referentes a recursos oriundos de contas de própria titularidade das unidades gestoras, por meio do Tipo Processual "Financeiro: Pagamento por Ofício", conforme
documento SEI "Ofício: Pagamento por Ofício de Própria Titularidade.

 
Sendo assim, o objetivo da análise deste ponto foi verificar a conformidade dos pagamentos realizados por Ofício fora do sistema SIAFE-Rio com relação as normas e procedimentos estabelecidos para a gestão financeira e

orçamentária do Poder Executivo Estadual. 
Da análise realizada, constamos que os dados gerados da execução de Programação de Desembolso registradas no SIAFE-Rio por esta Autarquia no exercício de 2024 não possuem registros referentes à regularização de

pagamentos efetivados por meio de Ofícios, não sendo identificadas desconformidades. 
 
 
3.2. - OBSERVÂNCIA ÀS ROTINAS RELACIONADAS À CONTA ÚNICA DO TESOURO - CUTE
Base Legal: Lei Federal n.º 4.320/64; Decreto Estadual n.º 45.526/15; Resolução SEFAZ/RJ n.º 779/14 e alterações posteriores. 
 
3.2.1. Questões de Auditoria
Avaliar os seguintes critérios: 
a) Se a movimentação dos recursos financeiros foi efetuada exclusivamente por meio da CUTE; e 
b) Se o registro dos recursos financeiros sob responsabilidade do jurisdicionado, transferidos para CUTE, estão de acordo com os procedimentos contábeis previstos. 
 
3.2.2. Apreciação e Achados 

Em consonância com o Manual de Pagamento publicado pela Subsecretaria de Contabilidade - SUBCONT, os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta do Estado do Rio de Janeiro realizam o pagamento de suas
despesas, orçamentárias e extraorçamentárias, por meios de contas bancárias próprias, de convênio ou pela Conta Única do Tesouro Estadual - CUTE. 

Nesse sentido, convém elucidar que os recursos desta Autarquia provém de sua fonte própria de arrecadação n.º 230 e são movimentados exclusivamente por conta bancária própria. 
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3.3. - CONTAS BANCÁRIAS INTEGRADAS AO SIAFE-RIO
Base Legal: Decreto Estadual n.º 45.526/15 e alterações posteriores. 
 
3.3.1. Questão de Auditoria
Avaliar se todas as contas bancárias pertencentes à LOTERJ possuem conta contábil correspondente integrada ao SIAFE-Rio, permitindo o conhecimento da real composição das disponibilidades financeiras do exercício em exame. 
 
3.3.2. Apreciação e Achados

Neste exame, buscou-se verificar se todas as contas bancárias vinculadas à LOTERJ, apresentadas no item 7 - Extrato Bancário (doc. SEI n.º  100183263), possuem correspondência com contas contábeis devidamente
integradas ao SIAFE-Rio, possibilitando a adequada identificação da composição das disponibilidades financeiras no exercício de 2024. 

Dessa forma, verificamos os registros existentes que compõem a Conta Contábil 111111900 - Bancos Contas Movimento e registrados no SIAFE-Rio, conforme apresentado no quadro abaixo: 

 
Da análise realizada, não identificamos a existência de contas bancárias em movimento não registradas ao SIAFE-Rio no exercício de 2024, sendo todas as movimentações realizadas pelo Banco Bradesco. 
No entanto, verificamos no Item 11 -  Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras - Modelo 2 (doc. SEI n.º 100007818 - Páginas 03/04), que foram apresentadas contas bancárias do Banco Itaú contendo todos os saldos

zerados. 
 
3.3.3. Recomendações - R-04

Nesse contexto, RECOMENDAMOS que seja avaliado pelo setor responsável a existência e manutenção das contas bancárias do Banco Itaú com saldo zerado, relacionadas no Item 11 - Quadro Auxiliar das Disponibilidades
Financeiras - Modelo 2 (doc. SEI n.º 100007818 - Páginas 03/04), ou seja viabilizado o efetivo encerramento das contas bancárias que não mais utilizadas pela Autarquia. 
 
 
3.4. - CONCILIAÇÕES BANCÁRIAS
Base Legal: Art. 85 da Lei Federal n.º 4.320/64. 
 
3.4.1. Questão de Auditoria
Avaliar a existência de débitos e créditos não contabilizados em valores expressivos registrados na conciliação bancária sem justificativa quanto à sua regularização. 
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3.4.2. Apreciação e Achados

Na apreciação deste item, realizamos a análise das conciliações bancárias por meio do confronto entre os saldos constantes no Balancete Analítico e os saldos dos extratos bancários apresentados na prestação de contas do
exercício de 2024. Para tanto, utilizou-se como base os documentos analisados anteriormente no item 3.3, especificamente: 

Anexo IV - Item 11 - Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras e Quadros I e II, conforme Modelo 2 da Deliberação TCE-RJ n.º 278/2017 (doc. SEI n.º 100007818); e 
Anexo VIII - Item 7 - Extrato Bancário (doc. SEI n.º 100183263). 

 

 

No tocante da análise realizada, observamos que não existe a incidência de créditos não contabilizados de exercícios anteriores e no exercício em análise. No entanto, identificamos o registro de débitos não contabilizados nos
exercícios de 2017, 2021 e no exercício em análise, no montante de R$ 5.470,42 (cinco mil quatrocentos e setenta reais e quarenta e dois centavos), conforme demonstrado no quadro acima. 

Além disso, observamos que o documento Anexo IV - Item 15 - Declaração do Contador (doc. SEI n.º 100010687), contém a seguinte Nota Explicativa a respeito dos itens (J) "A identificação e regularização dos débitos e
créditos não contabilizados, nas conciliações bancárias, originados no exercício" e (L) "A identificação e regularização dos débitos e créditos não contabilizados, nas conciliações bancárias, de exercícios anteriores": 

Com relação aos item (J) e (L), informamos que já foram tomadas as medidas necessárias a identificação e regularização dos débitos e Créditos não contabilizados. Através dos instrumentos administrativos de correspondência interna, comunica via SIAFE-RIO ,
os saldos constantes do modelo 2 e seus quadros serão sanados no exercício de 2025.

 
 
3.4.3. Recomendações - R-05

Diante do exposto, considerando que a conciliação bancária constitui procedimento obrigatório e essencial para o adequado controle das disponibilidades financeiras dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual e
sua realização contribui para minimizar inconsistências nos registros contábeis e reforça a transparência e a fidedignidade das informações utilizadas na prestação de contas, RECOMENDAMOS  que sejam procedidas a análise das
pendências identificadas, com vistas à regularização e, que, por ventura, nos próximos exercícios ocorram débitos e créditos não contabilizados, sejam apresentadas as Notas Explicativas para a sua regularização no demonstrativo
correspondente. 
 
3.5. - SALDOS CONTÁBEIS DOS GRUPOS "CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA" E "INVESTIMENTOS TEMPORÁRIOS"
Base Legal: Art. 85 da Lei Federal n.º 4.320/64.
 
3.5.1. Questão de Auditoria 
Avaliar a correspondência dos saldos das contas bancárias integrantes dos grupos "Caixa e Equivalente de Caixa" e "Investimentos Temporários" com o saldo final dos extratos bancários devidamente conciliados. 
 
3.5.2. Apreciação e Achados

Observamos que o Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras, Quadro I e II  - Modelo 2 (doc. SEI n.º 100007818) foi preenchido com os saldos das contas bancárias vinculadas à LOTERJ no SIAFE-Rio, no entanto,
identificamos que o mesmo foi apresentado sem a data e respectivas assinaturas do responsável pela Tesouraria e do Setor Contábil, além disso não identificamos a declaração expressa de que os valores apresentados guardam ou não
paridade com o constante nos registros contábeis.

Da análise realizada, constatamos que os valores informados no quadro acima não guardam paridade com os extratos bancários disponibilizados na PCA (doc. SEI n.º 100183263) e com os saldos registrados no Balancete
extraído do SIAFE-Rio, conforme demonstrado no quadro abaixo: 
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Conforme explanado anteriormente no item 3.4 e apurado no quadro acima, a distorção de valor observada entre o saldo dos extratos bancários e SIAFE-Rio ocorreu devido aos débitos não contabilizados, no montante de R$

5.470,42 (cinco mil quatrocentos e setenta reais e quarenta e dois centavos).  
 
3.5.3. Recomendações - R-06

À face do exposto, RECOMENDAMOS que o setor responsável levante as devidas documentações bancárias, junto às instituições financeiras, para subsidiar os lançamentos contábeis pertinentes, a fim de que exista paridade
entre os saldos bancários e o SIAFE-RIO. 
 
 
3.6. - GESTÃO DAS TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS
Base Legal: Arts. 16 e 17 da Lei Federal n.º 4.320/64; Decreto Estadual n.º 44.879/2014; IN AGE n.º 45 e alterações posteriores. 

 
3.6.1. Questões de Auditoria
Avaliar a gestão das transferências financeiras concedidas mediante a formalização de ajustes, quanto à: 
a) Legalidades dos atos de concessão; 
b) Realização de fiscalização da execução da parceria; 
c) Suficiência das estruturas de pessoal e tecnológica para a gestão das transferências; 
d) Qualidade e suficiência dos controles internos administrativos.
 
3.6.2. Apreciação e Achados

No exercício de 2024, não foram celebrados novos convênios de despesas no âmbito desta Autarquia. 
Abaixo, apresentamos os 05 (cinco) convênios que possuíram vigência no exercício em análise e seus respectivos detalhamentos: 
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Foram verificados os atos de concessão das transferências, não sendo identificadas irregularidades formais ou materiais que comprometam sua legalidade, encontrando-se os instrumentos devidamente instruídos e em

conformidade com as normas vigentes. Constatou-se, ainda, que são realizadas fiscalizações periódicas in loco nas instituições parceiras, abrangendo a verificação da execução física e financeira, com registros que demonstram o
comprometimento da gestão no acompanhamento das parcerias. Observou-se também que a estrutura de pessoal disponível é suficiente para a adequada gestão das transferências, assim como os recursos tecnológicos existentes oferecem
suporte compatível às necessidades operacionais. Por fim, verificou-se que os controles internos administrativos apresentam razoável qualidade e suportam a conformidade dos procedimentos, embora haja espaço para aprimoramentos,
especialmente quanto à formalização de rotinas, ao fortalecimento dos mecanismos de prevenção de riscos e à melhoria da documentação das ações de monitoramento.
 
 
3.7. OUTRAS INFORMAÇÕES DE NATUREZA FINANCEIRA 
Sem ocorrências. 
 
 
4. - GESTÃO CONTÁBIL-PATRIMONIAL 
 
4.1. - RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS EM LIQUIDAÇÃO E RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES
Base Legal: MCASP, Lei Complementar n.º 101/00 e Lei Federal n.º 4.320/64. 
 
4.1.1. Questões de Auditoria
Avaliar a execução, no decorrer do exercício em análise, dos Restos a Pagar Não Processados em Liquidação e Restos a Pagar Processados inscritos em exercícios anteriores, bem como a pertinência e a adequação dos saldos inscritos ao
final do exercício. 
 
4.1.2. Apreciação e Achados
 
4.1.2.1. - Restos a Pagar Processados Inscritos no Exercício de 2024
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Quanto às inscrições em RPP no encerramento do exercício em análise, constamos a correspondência dos valores aprovados e elencados através do já mencionado Anexo Único da Portaria SUBCONT n.º 31/2025 com a conta
contábil 632710101 - RP Processados - Inscrição no Exercício, perfazendo o valor de R$ 430.658,30 (quatrocentos e trinta mil seiscentos e cinquenta e oito reais e trinta centavos), conforme detalhamento disposto no quadro abaixo:
 

 
 
4.1.2.2.. - Restos a Pagar Processados - Pagos no Exercício de 2024
 

Os Restos a Pagar Processados Pagos no exercício de 2024, no montante de R$ 270.552,84 (duzentos e setenta mil quinhentos e cinquenta e dois reais e oitenta e quatro centavos), correspondem integralmente aos Restos a
Pagar Processados inscritos no exercício de 2023, cujas orientações para pagamento foram estabelecidas pelos artigos 21 e 22 do Decreto Estadual n.º 49.134, de 06 de junho de 2024.

No quadro a seguir apresentamos de forma detalhada os Restos a Pagar Processados pagos no exercício de 2024:
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Dessa forma, constatamos a paridade dos valores pagos de RPP no exercício de 2024 com os constantes na conta contábil 632210101 - RP Processados Pagos do Item 3 - Balancete Analítico (doc. SEI n.º 99341202). Além
disso, verificamos que não houve a incidência de RPP cancelados no exercício em análise, conforme disposto na Relação de Restos a Pagar Processados Cancelados no exercício (doc. SEI n.º 100125789) apresentada no presente processo
administrativo.

 
Abaixo, demonstramos os totais pagos por Ação de Governo e representatividade percentual:
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Do quadro demonstrado acima, observa-se que dos Restos a Pagar Processados Pagos no exercício de 2024, os relativos à despesas com pessoal e subvenções sociais possuíram maior representatividade, obtendo 43,32% e
38,82%, respectivamente, do montante pago, enquanto as despesas com serviços entre Órgãos do Estado e despesas obrigatórias de caráter primário apresentaram o menor percentual, na faixa de 1%, ao passo que as despesas de Manutenção
de Atividades Operacionais / Administrativas, Pagamentos de Despesas com Serviço de Utilidade Pública e Pagamentos de Prêmios se mantiveram na faixa intermediária, apresentando os percentuais de 8,62%, 4,26% e 3,11%,
respectivamente.

 
O art. 21 do já mencionado Decreto nº 49.134/2024 normatizou a autorização para os pagamentos dos Restos a Pagar, cujas despesas ocorreram no exercício imediatamente anterior ao exercício de 2024 elencando as naturezas

contempladas, e definiu em seu § 1º a necessidade de procedimento de solicitação, condicionada a constatação de disponibilidade financeira e adequação à programação financeira do exercício, nos seguintes termos:
“Art. 21 - Fica autorizado o pagamento de Restos a Pagar (RP) cujas despesas ocorreram no exercício imediatamente anterior ao exercício corrente e possuam as seguintes naturezas:
a) pessoal, encargos sociais e demais benefícios e vantagens fixadas em leis gerais ou especiais correspondentes a despesa de pessoal;
b) ordens judiciais, sentenças e custas judiciais;
c) termos de ajuste devidamente homologados;
d) acordos judiciais e extrajudiciais decorrentes de autocomposição de conflitos realizada no âmbito da Câmara Administrativa de Solução de Controvérsias (CASC);
e) obrigações tributárias e contributivas;
f) adiantamento e diárias de servidores;
g) seguros, serviços financeiros e despesas bancárias;
h) serviços prestados por concessionárias de serviços públicos e serviços de fornecimento de combustíveis;
i) débitos que tenham a possibilidade de gerar registro no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN) e Cadastro Único de Convênio (CAUC) e/ou tenham o poder de excluir o registro;
j) encargos gerais do Estado;
k) indenizações e restituições;
l) bolsistas, albergados, patrulheiros, serviços prestados por estudante e demais naturezas remuneratórias;
m) operações de câmbio;
n) serviços de publicação de atos oficiais;
o) todos aqueles realizados entre órgãos e demais entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; e
p) todas aquelas que não se enquadram como fornecimento de bens, locações, realização de obras, prestação de serviços e outras despesas de regimes jurídicos diferenciados que possam se equiparar aos regramentos da Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 1º Os Restos a Pagar não enquadrados na temporalidade indicada no caput, cujas despesas estejam compreendidas neste artigo, poderão ser pagos mediante solicitação do ordenador de despesa da UG Emitente do RP, via SEI-RJ, por meio do Tipo Processual
"Financeiro: Pagamento de Restos a Pagar de exercícios anteriores", conforme documento SEI "Ofício: Pagamento de Restos a Pagar de exercícios anteriores", à SEFAZ/SUBTES, desde que constatadas a disponibilidade financeira e a adequação à programação
financeira do exercício.”

 
Nesse sentido, ao analisarmos de forma detalhada os pagamentos relacionados, no exercício de 2024 constatamos que dos RPP pagos, 91,38% contemplaram as naturezas das alíneas “a”, "e", “h” e "p" do art. 21, as quais

relacionamos a seguir em ordem cronológica de emissão da Nota de Liquidação:
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Com relação aos demais RRP Pagos no exercício em análise, que corresponderam a 8,62% do total, verifica-se que suas naturezas não se enquadram nas hipóteses previstas no art. 21 do referido Decreto. Entretanto, suas autorizações de
pagamento foram disciplinadas pelo art. 22, cujo § 1º estabelece a observância da ordem cronológica das liquidações, em conformidade com o art. 9º, além de exigir o encaminhamento de ofício à Unidade Gestora (UG) pagadora,
acompanhado da documentação comprobatória pertinente.

Sendo assim, apresentamos os pagamentos realizados supramencionados:

 
Conforme demonstrado no quadro anterior, os pagamentos de RRP não contemplados no art. 21 do Decreto Estadual n.º 49.134/2024 foram efetuados observando-se a ordem cronológica de suas liquidações, tendo em vista

que todas ocorreram na mesma data.
Ainda quanto aos pagamentos dos RPP, destaca-se que o inciso IV do § 2º do art. 22 do mesmo Decreto estabelece como documento obrigatório para as solicitações de pagamento a Nota Técnica prevista no art. 1º do Decreto

Estadual nº 47.408, de 17 de dezembro de 2020, a qual deve ser subscrita pelo Titular da Pasta e pelo responsável pela Unidade de Controle Interno (UCI).
Nesse sentido, não observamos nos controles desta Assessoria de Controle Interno o ingresso de processos administrativos alusivos aos respectivos pagamentos, uma vez que deveria ter sido verificada a conformidade da

execução das despesas, bem como a instrução dos processos de solicitações de pagamentos por esta UCI, em respeito ao disposto no Decreto Estadual n.° 49.134/2024.
Cumpre salientar que, embora esta Autarquia seja dotada de autonomia financeira através da FR 230, sendo dispensável o encaminhamento do processo de pagamento de RP a outra Unidade Gestora Pagadora, ainda se faz

necessária a apresentação dos documentos elencados no §2º, incisos II, III e IV do Decreto Estadual n.° 49.134/2024.
 
 
4.1.2.3.. - Saldo de Restos a Pagar Processados de exercícios anteriores

O saldo remanescente de Restos a Pagar Processados de exercícios anteriores pendentes de pagamento, no exercício de 2024, foi de R$ 11.000,00 (onze mil reais), os quais foram inscritos nos exercícios de 2021 e 2022 e são
alusivos à ação 4028 - Pagamento de Prêmios, conforme demonstrado abaixo:
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4.1.3. Recomendações - R-07

RECOMENDAMOS à área responsável pela execução orçamentária e financeira que, nos próximos processos dessa natureza, observe integralmente os procedimentos estabelecidos nos arts. 21 e 22 do Decreto Estadual nº
49.134/2024 para o pagamento de Restos a Pagar Processados, promovendo a formalização dos respectivos processos administrativos, com a devida instrução documental, ainda que a Autarquia detenha autonomia financeira.

Deverá ser assegurada, em especial, a juntada da documentação prevista no § 2º do art. 22 do referido Decreto, inclusive a Nota Técnica prevista no Decreto Estadual nº 47.408/2020, devidamente subscrita pelo Titular da
Pasta e pelo responsável pela Unidade de Controle Interno, possibilitando a prévia verificação da conformidade da despesa, o fortalecimento dos controles internos e a mitigação de riscos de questionamentos pelos órgãos de controle interno
e externo.
 
 
4.2. - CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA
Base Legal: CF/88, art. 100 e o art. 67 da Lei Federal n.º 4.320/64. 
 
4.2.1. Questões de Auditoria
Avaliar os valores registrados na contabilidade à título de "Créditos inscritos em Dívida Ativa", observando inclusive a ocorrência de compensação com precatórios judiciais, obedecidas as regras de liquidez estabelecidas na Constituição
Federal, bem como se há comprovação do fato motivador para o cancelamento da dívida ativa. 
 
4.2.2. Apreciação e Achados
Considerando a análise realizada nas demonstrações contábeis da Autarquia, verificamos que não houve registros de créditos inscritos em dívida ativa durante o período em análise. 
 
 
4.3. - DO REGISTRO DA IRREGULARIDADE EM APURAÇÃO 
Base Legal: Art. 85 da Lei Federal n.º 4.320/64 c/c NBC TSP Estrutura Conceitual; Decreto Estadual n.º 43.463/12, art. 16, inciso I; Nota Técnica SUNOT/CGE - 018/2016 e alterações posteriores.
 
4.3.1. Questões de Auditoria
Avaliar a conformidade do registro em contas de controle da Irregularidade em Apuração, inclusive analisar a baixa da apuração quando não for possível imputar a responsabilidade a servidor ou terceiro. 
 
4.3.2. Apreciação e Achados

Em consulta ao Sistema SIAFE-Rio, verificou-se, por meio do Balancete Analítico, que  a conta  798110100 “Diversos Responsáveis – Em Apuração" registra o montante correspondente a R$ 1.004.712,84 (um milhão, quatro mil setecentos e
doze reais e oitenta e quatro centavos), sendo o valor constituído pelas seguintes contas: 

798110109 - Ausência de outras prestações de contas, no valor de R$ 922.614,72 (novecentos e vinte e dois mil seiscentos e quatorze reais e setenta e dois centavos); e
798110111 - Por convênios, acordos e ajustes celebrados, no valor de R$ 82.098,12 (oitenta e dois mil noventa e oito reais e doze centavos). 
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Com relação à conta 798110109 - Ausência de outras prestações de contas, observamos que os dois registros remontam ao exercício de 2006 e 2018. Já com relação a conta 798110111 - Por convênios, acordos e ajustes celebrados, o valor
apresentado foi registrado no exercício de 2010.

Dessa forma, registramos que, no encerramento do exercício analisado, manteve-se saldo remanescente na conta mencionada, evidenciando que a apuração permanece pendente de conclusão.

 

 
4.4. - DO REGISTRO DA IRREGULARIDADE EM CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMÔNIO
Base Legal: Art. 85 da Lei Federal n.º 4.320/64 c/c NBC TSP Estrutura Conceitual; Decreto Estadual n.º 43.463/12, art. 16, inciso I; Nota Técnica SUNOT/CGE - 018/2016 e alterações posteriores.

 
4.4.1. Questões de Auditoria
Avaliar o registro da conta "Créditos Inscritos por Danos ao Patrimônio", incluindo a análise da baixa na conta Diversos Responsáveis em Apuração (contas de Controle) e da baixa na conta "Crédito por Danos ao Patrimônio".
 
4.4.2. Apreciação e Achados
Na análise da conta 113410100 - Créditos por Danos Ao Patrimônio, observamos o montante registrado de R$ 1.294.592,87 (um milhão, duzentos e noventa e quatro mil quinhentos e noventa e dois reais e oitenta e sete centavos), sendo o
valor composto pelas seguintes contas: 

113410101 - Pagamentos Indevidos, no valor de R$ 11.041,92 (onze mil quarenta e um reais e noventa e dois centavos); e
113410111 - Por Convênios, Acordos e Ajustes Celebrados , no valor de R$ 1.283.550,95 (um milhão, duzentos e oitenta e três mil quinhentos e cinquenta reais e noventa e cinco centavos).

 
Registramos que o valor registrado na conta 13410101 - Pagamentos Indevidos é alusivo ao exercício de 1994 e os dois valores que compõem a conta 113410111 - Por Convênios, Acordos e Ajustes Celebrados são referentes aos exercícios
de 2009 e 2012. 
 
4.4.3 Recomendações - R-08
Diante do exposto, RECOMENDAMOS à área responsável que proceda à reavaliação dos saldos registrados na conta “Créditos por Danos ao Patrimônio”, especialmente aqueles referentes a exercícios antigos, avaliando a existência de
medidas administrativas ou judiciais adotadas, a possibilidade de recuperação dos créditos e a necessidade de constituição de provisão para perdas ou baixa contábil, em consonância com a NBC TSP, a Nota Técnica SUNOT/CGE nº
018/2016 e demais normativos aplicáveis.
 
 
4.5. - DA CONTA "AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES" E/OU "AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL"
Base Legal: Art. 85 da Lei Federal n.º 4.320/64 e MCASP.
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4.5.1. Questão de Auditoria
Avaliar a composição e os esclarecimentos quanto aos valores registrados nas rubricas "Ajuste de Exercícios Anteriores" e "Ajuste de Avaliação Patrimonial"
 
4.5.2. Apreciação e Achados
Preliminarmente, elucidamos que realizamos o exame da conta contábil 237110301 - Ajustes de Exercícios Anteriores e observamos o registro do montante de R$ 49.566,06 (quarenta e nove mil quinhentos e sessenta e seis reais e seis
centavos), que são decorrentes de ajustes de efeitos de mudança de política contábil ou da retificação de erro imputável a determinado exercício anterior.
De acordo com o levantamento realizado na conta em questão, o saldo de Ajustes de Exercícios Anteriores é composto da seguinte forma: 

 
 
Realizamos a análise das baixas realizadas no exercício em análise no montante de R$ 490.166,64 (quatrocentos e noventa mil cento e sessenta e seis reais e sessenta e quatro centavos), realizadas na inscrição genérica de código AJ0000005
- Baixa de Consignações e identificamos que os procedimentos foram realizados através do processo administrativo SEI-150013/001335/2024, por meio das Notas Patrimoniais n.º 2024NP000367 (doc. SEI n.º 90946433), 2024NP000368
(doc. SEI n.º 90946435), 2024NP000369 (doc. SEI n.º 90946437) e 2024NP000370 (doc. SEI n.º 90946120), em conformidade com o Ofício Circular SUBCONT 001/2021, de 15 de janeiro de 2021 e Portaria SUBCONT n.º 29, de 26 de
agosto de 2024, que estabelece os procedimentos para a elaboração e remessa de Notas Explicativas de Ajustes de Exercício Anteriores - AJEA.
 
 
4.6. - DA CONTA BENS MÓVEIS E IMÓVEIS
Base Legal: Art. 85 da Lei Federal n.º 4.320/64, NBC TSP Estrutura Conceitual, art. 19 do Decreto n.º 43.463/12 e alterações posteriores. 

 
4.6.1. Questão de Auditoria
Avaliar o patrimônio da unidade jurisdicionada (bens móveis e imóveis), inclusive quanto à correção dos registros contábeis e à estrutura tecnológica e de pessoal para administrar o patrimônio. 
 
4.6.2. Apreciação e Achados
Procedemos ao exame dos valores registrados nas rubricas Bens Móveis e Bens Imóveis constantes do Balancete Analítico do exercício de 2024 da LOTERJ, bem como dos valores correspondentes demonstrados no Balanço Patrimonial
apresentado na presente PCA (doc .SEI n.º  99453305). Constatou-se a conformidade e a paridade entre os saldos, conforme demonstrado a seguir:
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Além disso, realizamos prévia análise do processo de prestação de contas de Bens Móveis 2024 da LOTERJ (SEI-150013/001349/2024) e confrontamos o saldo apresentado no Balancete Analítico, no valor de R$ 962.458,40 (novecentos e
sessenta e dois mil quatrocentos e cinquenta e oito reais e quarenta centavos), com o registrado no Demonstrativo da Movimentação de Bens Móveis (doc. SEI n.º 90526322) e identificamos a paridade dos mesmos. 
No entanto, ressaltamos que o referido processo não se encontra finalizado, uma vez que até a presente data diversos documentos não possuem a respectiva assinatura e declaração expressa de guarda ou não de paridade. a
 
4.6.3. Recomendações - R-09
RECOMENDAMOS que o Gestor de Bens Móveis e Assessoria de Contabilidade e Finanças - ASSCONT apresentem as informações necessárias e promovam as respectivas assinaturas nos documentos que devem compor a Prestação de
Contas Anual de Bens Móveis do exercício de 2024 da Autarquia (SEI-150013/001349/2024), visando o cumprimento da Instrução Normativa AGE n.º 41, de 26 de dezembro de 2017. 
 
4.7. - OUTRAS INFORMAÇÕES DE NATUREZA PATRIMONIAL
Sem ocorrências.
 
 
5. - GESTÃO PREVIDENCIÁRIA
Base Legal: Art. 40 da CF, art. 1º da 9.717/98, Lei Estadual n.º 3.189/99 e arts. 2º e 11 da Lei Federal n.º 8.213/91 e alterações posteriores. 

 
5.1. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS RPPS E RGPS - SERVIDORES E PATRONAL
 
5.1.1. Questão de Auditoria
Avaliar se as contribuições previdenciárias (servidores e patronais) repassadas ao RPPS e ao RGPS estão consoantes ao devido no período.
 
5.1.2. Apreciação e Achados
Com base no exame dos documentos apresentados no presente processo administrativo, por meio dos Demonstrativos das Contribuições (Patronal e Servidores) devidas e efetivamente repassadas ao RPPS e RGPS, Modelo 6 (doc. SEI
n.º 100123194) e 7 (doc. SEI n.º 100124064) respectivamente, e nos dados extraídos do SIAFE-Rio por esta Assessoria, nos exercícios de 2024 e 2025, esta Unidade de Controle Interno, verificou a conformidade dos valores, conforme
quadros apresentados abaixo: 
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Conforme demonstrado nos quadros 1 - RPPS Patronal, 3 - RGPS - Patronal e 4 - RGPS - Servidores, foram identificadas divergências dos valores preenchidos e apresentados nos Demonstrativos das Contribuições (Patronal e

Servidores) devidas e efetivamente repassadas ao RPPS e RGPS, Modelo 6 (doc. SEI n.º 100123194) e Modelo 7 (doc. SEI n.º 100124064), respectivamente. 
Consta no Demonstrativo da Contribuição Patronal devidas e repassadas ao RPPS - Modelo 6 (doc. SEI n.º 100123194) que no exercício de 2024 foi devido o montante de R$ 705.846,74 (setecentos e cinco mil oitocentos e

quarenta e seis reais e setenta e quatro centavos) ao RPPS, dos quais foram repassados integralmente no exercício em referência. 
No entanto, na análise das contas contábeis 211420102 - CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - RPPS PLANO FINANCEIRO; 211420103 - CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - RPPS PLANO PREVIDEN; 211420104 - RPPS S/13.

SALÁRIO; 211420105 - RPPS - PLANO PREV. S/  13º SALÁRIO,  identificamos que no exercício de 2024 foram liquidados o montante de R$ 711.030,47 (setecentos e onze mil trinta reais e quarenta e sete centavos), dos quais foram
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efetivamente pagas a quantia de R$ 660.501,09 (seiscentos e sessenta mil quinhentos e um reais e nove centavos), ensejando no pagamento do montante de R$ 50.529,38 (cinquenta mil quinhentos e vinte e nove reais e trinta e oito centavos)
no exercício de 2025, referente ao mês de dezembro/2024. 

Quanto ao RPPS - Servidores, registra-se que não foram identificadas distorções dos valores apresentados no Demonstrativo da Contribuição Patronal devidas e repassadas ao RPPS - Modelo 6 (doc. SEI n.º 100123194), no
total de R$ 362.025,83 (trezentos e sessenta e dois mil vinte e cinco reais e oitenta e três centavos),  com os contantes nos registros contábeis por meio da conta contábil 218810101 - RPPS - RETENÇÕES SOBRE VENCIMENTOS E
VANTAGENS. 

Ademais, no que concerne o Demonstrativo da Contribuição (Patronal e Servidores) devidas e repassadas ao RGPS - Modelo 7 (doc. SEI n.º 100124064), registra-se que o documento contém a informação de que o valor
PATRONAL devido e repassado ao RGPS no exercício de 2024 perfez o montante de R$ 730.142,72 (setecentos e trinta mil cento e quarenta e dois reais e setenta e dois centavos), enquanto na análise realizada por esta Assessoria na conta
contábil 211430101 - INSS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE SALÁRIOS E REMUNERAÇÕES, verificamos que no exercício de 2024 foram liquidados o montante de R$ 732.541,67 (setecentos e trinta e dois mil quinhentos e quarenta e um
reais e sessenta e sete centavos), assim como só foram pagos devidamente pagos o total de R$ 622.820,05 (seiscentos e vinte e dois mil oitocentos e vinte reais e cinco centavos), ocasionando o pagamento do valor de R$ 107.322,67 (cento e
sete mil trezentos e vinte e dois reais e sessenta e sete centavos) no exercício de 2025, referentes ao mês de dezembro/2024 e 13º salário. 

Além disso, quanto ao RGPS - Servidores, elucidamos que no documento apresentado no presente processo administrativo consta a informação de que foram apurados o valor de R$ 235.363,08 (duzentos e trinta e cinco mil
trezentos e sessenta e três reais e oito centavos), enquanto foram repassadas a quantia de R$ 228.608,47 (duzentos e vinte e oito mil seiscentos e oito reais e quarenta e sete centavos) no exercício de 2024. Todavia, na análise realizada na
conta contábil 218810102 - INSS, verificamos que foram liquidados o total de R$ 236.568,42 (duzentos e trinta e seis mil quinhentos e sessenta e oito reais e quarenta e dois centavos), bem como foram devidamente retidos no exercício o
total de R$ 197.002,78 (cento e noventa e sete mil dois reais e setenta e oito centavos), perfazendo uma diferença de R$ 39.565,64 (trinta e nove mil quinhentos e sessenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), que identificamos no
exercício de 2025 a quitação do valor de R$ 39.259,61. 

No que tange a diferença apurada de R$ 306,03 que restou pendente de pagamento, identificamos que no mês de maio/2024 foi emitida a Nota de Liquidação 2024NL00183, no valor de R$ 16.757,71, que posteriormente foi
recolhida a retenção do valor de R$ 16.452,68, por meio da OB de retenção n.º 2024OB00458, restando ainda pendente a quantia de R$ 1,00 que não logramos êxito em identificar através dos registros contábeis analisados. 

Diante das inconsistências observadas, apresentamos abaixo um quadro resumo do comparativo entre o devido e repassado no exercício de 2024 e 2025. 

Além disso,  foram identificadas inconsistências decorrentes de erros de preenchimento dos demonstrativos, com valores que não refletem com exatidão os montantes efetivamente liquidados, pagos ou retidos, conforme
apurado nas contas contábeis específicas de contribuições previdenciárias.

Observou-se, ainda, que os Demonstrativos – Modelos 6 e 7 – não se encontram devidamente formalizados, uma vez que não contêm data e assinatura do responsável por sua elaboração, tampouco apresentam ateste do
profissional de contabilidade quanto à conformidade e paridade dos valores informados com os registros contábeis oficiais, fragilizando a confiabilidade das informações prestadas no processo de prestação de contas.
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Diante do exposto, resta caracterizada a desconformidade entre os valores apresentados nos Demonstrativos de Contribuições Previdenciárias (Modelos 6 e 7) e os registros contábeis oficiais, bem como a inadequada
formalização dos referidos documentos.
 
5.1.3. Recomendações - R-10
À face do exposto, RECOMENDAMOS  que as  áreas responsáveis nas futuras prestações de contas  preencham corretamente os Demonstrativos das Contribuições Previdenciárias – RPPS e RGPS (Modelos 6 e 7), assegurando a
compatibilidade dos valores informados com os registros contábeis oficiais, especialmente quanto aos valores pagos em exercício diverso do da competência.

Recomenda-se, ainda, a instituição de procedimento formal de conferência prévia, bem como a regular formalização dos demonstrativos, com data, assinatura do responsável pela elaboração e ateste do contador quanto à
paridade dos valores com os registros contábeis.

 
6. QUADRO CONSOLIDADO DAS RECOMENDAÇÕES 

Com o objetivo de sintetizar os principais resultados dos exames realizados e facilitar a compreensão e o acompanhamento da Alta Administração das providências a serem adotadas, apresentamos a seguir, o Quadro
Consolidado de Recomendações:
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O referido quadro foi elaborado a partir das análises registradas nas seções temáticas deste Relatório, contemplando, para cada item, a condição identificada (achado resumido), o risco/efeito associado e a recomendação
correspondente, com indicação de responsável sugerido para implementação.

Ressalta-se que este instrumento visa apoiar a Administração na priorização das ações corretivas e preventivas, bem como subsidiar o monitoramento das recomendações por esta Unidade de Controle Interno, contribuindo
para o aprimoramento contínuo dos controles, da conformidade e da transparência institucional da LOTERJ.
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7. BASE PARA OPINIÃO E CONCLUSÃO 
Em nossa opinião, à luz do escopo estabelecido e da manifestação favorável do Responsável pelo Setor Contábil (doc. SEI nº 98815703), as contas apresentadas pela Unidade Gestora 203100 – Loteria do Estado do Rio de

Janeiro - LOTERJ, em 31 de dezembro de 2024, evidenciam o desempenho consolidado do exercício então encerrado, em conformidade com as práticas contábeis e operacionais adotadas no âmbito do Governo do Estado do Rio de Janeiro,
ensejando proposição de REGULARIDADE com RESSALVAS, sem prejuízo das RECOMENDAÇÕES proferidas por esta Unidade de Controle Interno - UCI.

Ademais, elucidamos que os exames realizados limitaram-se ao escopo definido, razão pela qual a opinião ora manifestada não se estende a todos os aspectos da gestão da unidade, tendo em vista que a superveniência de
novos fatos poderá demandar a realização de exames adicionais e, quando cabível, a apuração de responsabilidades.

Por fim, ressaltamos que a PCA - 2024 e a documentação prevista nos artigos 12 e 13 da Deliberação TCE-RJ n.º 278/2017 deverão ser disponibilizadas no SEI-RJ para consulta do Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro - TCE/RJ pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar do exercício seguinte ao de competência. 

 
 

 
FÁBIO DOS SANTOS AFONSO CARVALHO

CRC/RJ N.º 095498/O
Auditor

4415002-4
 
 
 

RAPHAEL BRIGIDO DE VASCONCELLOS
Assessor-Chefe

Assessoria de Controle Interno – ASSCI/LOTERJ
ID: 5119217-9

 
 
 

Rio de Janeiro, 09 outubro de 2025

Documento assinado eletronicamente por Raphael Brigido de Vasconcellos, Assessor-Chefe, em 24/07/2026, às 05:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e
no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Fabio dos Santos Afonso Carvalho, Auditor, em 24/07/2026, às 09:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art.
4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado da Casa Civil

Loteria do Estado do Rio de Janeiro

PARECER DE ASSESSORIA DE CONTROLE INTERNO - 06/2025

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO DA LOTERIA DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - EXERCÍCIO 2024

 

Visando atender o disposto no inciso V, do artigo 5º do Decreto Estadual n.º 46.237, de 07
de fevereiro de 2018, assim como nos temos da competência estabelecida pelo Decreto Estadual n.º
46.873, de 13 de dezembro de 2019  e com base na Resolução CGE n.º 223, de 23 de junho de 2023,
apresento o Parecer de Auditoria quanto à Prestação de Contas Anual de Gestão do exercício de 2024. 

O trabalho de auditoria teve como finalidade avaliar se as demonstrações contábeis
apresentadas evidenciam, de maneira fidedigna e em seus aspectos relevantes, a situação patrimonial,
financeira e orçamentária da Loteria do Estado do Rio de Janeiro - LOTERJ em 31 de dezembro de 2024. 

Os exames foram realizados e conduzidos com base em escopo previamente definido pelo
Modelo 3A da Deliberação TCE-RJ n.º 278/2017 e demais Modelos previstos no Anexo IV da referida
Deliberação, motivo pelo qual a opinião ora expressa refere-se exclusivamente ao escopo da Prestação de
Contas Anual de Gestão e não se estende à totalidade dos aspectos da gestão da unidade. A eventual
identificação de novos fatos poderá demandar a realização de trabalhos adicionais e, quando pertinente, a
apuração de responsabilidades. Ademais, limitações de ordem operacional implicaram recortes no alcance
da auditoria, priorizando-se os ciclos contábeis considerados mais relevantes, não abrangendo aqueles
excluídos do escopo delimitado no Relatório.

A auditoria foi devidamente planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável quanto à inexistência de distorções relevantes nos controles examinados. A conclusão
apresentada fundamenta-se na análise dos procedimentos gerenciais adotados pela LOTERJ no exercício
de 2024, conforme registrado no Relatório Anual de Auditoria (dos. SEI n.º 116286978).

À vista das evidências obtidas, entende-se que a Prestação de Contas analisada se enquadra
como REGULAR com RESSALVAS , sem prejuízo das RECOMENDAÇÕES consignadas nos itens
1.4, 2.5, 2.6, 3.3, 3.4, 3.5, 4.1, 4.4, 4.6 e 5.1 destinadas ao aprimoramento da gestão contábil e patrimonial
da Autarquia.

 

 Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 2025

 

 
RAPHAEL BRIGIDO DE VASCONCELLOS

Assessor-Chefe
Assessoria de Controle Interno – ASSCI/LOTERJ

ID: 5119217-9
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http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6,
informando o código verificador 121466040 e o código CRC 70B16411.
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